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CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

METODOLOGIA 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente artigo apresenta o método qualitativo, e uma pesquisa descritiva, 

pois por meio de questionário aplicado ao Defensor Público Estadual,

busca as informações necessárias. A entrevista é do tipo semiestruturada. 

O estudo aponta que no decorrer da história brasileira, muitas conquistas 

que foram alcançadas pela justiça do país, devido a um amadurecimento 

das instituições e maior presença das mesmas, resolvendo conflitos da

sociedade civil. A fim de apresentar  estes conceitos de justiça e proteção 

a vulneráveis, através da presença do defensor público, foi feita uma 

entrevista com o Defensor da Comarca de Bagé, acerca desta missão. 

               De acordo com a Constituição Federal (1988), o acesso à justiça é um direito do ser humano e é responsabilidade do poder público promover esta questão 

em todos os âmbitos da sociedade. Este conceito começou a integrar a Constituição Brasileira em 1946, num primeiro esboço, com intuito  de dar mais garantias as

 pessoas,  que sofriam com excessos, até mesmo por parte do próprio sistema político da época. A constituição de 18 de setembro, fez valer o direito as garantias

 individuais e entrou para nossa história, criando através do artigo 141, 4º o princípio da ubiquidade da justiça, que nestes termos, estabelecia que a lei não poderá 

excluir da  apreciação do poder  judiciário, qualquer lesão do direito individual. A partir da Constituição Federal de 1988, o direito de acesso à justiça integra o artigo

 5º da Carta Magna e fica conhecido como “Princípio da inafastabilidade da jurisdição” na Constituição conhecida como Cidadã. É a partir destes preceitos que

 caminha-se nas indagações através de uma óptica filosófica, antropológica e sociológica, analisando e construindo o entendimento sobre justiça, direitos das 

pessoas e sua efetividade. Sendo assim, este estudo tem como escopo o Defensor Público Estadual, especialista, operador de direito, que tem um papel

imprescindível na manutenção das garantias individuais dos cidadãos.
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Em entrevista o Defensor Público da regional de Bagé, William Foster,
 conta sobre suas experiências, desafios, gratificações da profissão 
e sobre o perfil de quem se propõe a atuar na Defensoria, diz que este 
precisa ter o viés humanitário, para saber ouvir e aprender a interpretar  

 
“Enxergar o mundo a partir 

das pessoas”. 
 

Também. ressaltou a importância de que o 

advogado passe por uma experiência que

 confirme que o caminho escolhido 

é de fato o que ele quer seguir. 

os problemas dos assistidos. 

    O presente estudo evidencia o papel imprescindível do 
Defensor Público, em sua notória e nobre missão, de leva a luz da 
justiça aos que mais necessitam de seu amparo. Neste sentido, só podemos 
ver a importância de sua atuação frente as mazelas da sociedade, quando 
o equilíbrio da balança é feito através dos mecanismos que desempenham
papeis fundamentais do Direito, como é o caso da Defensoria Pública, 
instituição presente e que viabiliza o atendimento irrestrito a pessoas
vulneráveis, sem que acha julgamento do mérito da questão e onde todos 
tenham o direito a defesa. Ficou claro, entretanto, que não apenas os
hipossuficientes e os marginalizados podem gozar desta assistência, 
outrossim, todo e qualquer cidadão que necessite, segundo a Constituição
Brasileira e de acordo com o ornamento jurídico internacional, em prol
dos Direito Humanos. É através destes mecanismos, em defesa dos
vulneráveis, que a atuação de um Defensor Público se efetiva.
�

(Defensor da Comarca de Bagé)
Willian Almeida Foster
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